Introducao

O Poder Judiciario de Connecticut compromete-se a prover igualdade de acesso as suas
instalacdes, procedimentos e informacdes através da identificacdo e eliminacdo de barreiras.
Como exposto no Plano Estratégico do Poder Judiciario “confianca no sistema judiciario provem
da certeza que um individuo tem de que esta sendo tratado com respeito, independentemente de
sua .. . proficiéncia em inglés.”

A populagéo com proficiéncia limitada em inglés de Connecticut continua em crescimento. Os
resultados do Censo de 2000 revelam que 18.3% da populagéo de Connecticut maior de 5 anos
de idade falava em casa uma lingua diferente do inglés. Desses 18.3 por cento, 7.4 por cento ou
234.799 pessoas nao falavam inglés muito bem. Até 2010, os resultados do Censo revelaram que
20.6 por cento da populacdo de Connecticut maior de 5 anos de idade falava em casa uma lingua
diferente do inglés. Desses 20.6, 8.1 por cento ou 269.128 individuos ndo falavam inglés muito
bem.

O Estudo da Comunidade Americana, publicado pela Departamento de Censo Demogréafico dos
Estados Unidos, mostra que esses valores continuam a aumentar. No estudo de 2015, 21.9 por
cento da populacdo de Connecticut maior de 5 anos de idade falava em casa uma lingua diferente
do inglés. Desses 21.9 por cento, 8.3 por cento ou 281.646 individuos ndo falavam inglés muito
bem.

Esses resultados mostram uma tendéncia que esta sendo observada no Judiciario de Connecticut
- mais individuos com proficiéncia limitada em inglés estdo acessando nossas dependéncias,
procedimentos e informagdes.

Em 2008, o Poder Judicirio comecou a eshbocgar seu primeiro Plano de Acesso Linguistico, o
qual foi adotado em 2011. O Plano de Acesso Linguistico é revisto pelo Comité sobre
Proficiéncia Limitada em Inglés periodicamente sempre que considere adequado, mas pelo
menos uma vez a cada dois anos recomendacdes para mudancas sé@o submetidas a aprovacgédo do
Diretor Geral Administrativo do Forum. O Plano serve como modelo para 0s servi¢os de acesso
linguistico fornecido pelo Poder Judiciario. O propdsito desse Plano de Acesso Linguistico é de
eliminar ou reduzir - na medida do possivel - a proficiéncia limitada em inglés como uma
barreira ao acesso a programas ou atividades do Poder Judiciario do estado de Connecticut. O
Plano estabelece diretrizes de acordo com o Decreto Lei 13166, Melhoria ao Acesso a Servicos
para Pessoas com Proficiéncia Limitada em Inglés, Reg. Fed. 65 - 50,121 ( de 16 de agosto de
2000) e com a Exposicéo das Diretrizes do Poder Judiciario de Connecticut. O Plano de Acesso
Linguistico pode ser encontrado nas paginas da Internet e Intranet do Poder Judiciario. Também
foi traduzido para o espanhol, portugués e polonés, os quais estao disponiveis na pagina da
internet do Poder Judiciario.

Em 2012, o Poder Judiciario nomeou um Coordenador para Implementacdo do Plano de Acesso
Linguistico, o qual em colaboracdo com o Comité sobre a Proficiéncia Limitada em Inglés é
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responsavel pela coordenacédo e implementacdo do Plano de Acesso Linguistico do Poder
Judiciario.

Exposicédo das Diretrizes referentes aos individuos com LEP

Em 2008, o Poder Judiciario adotou suas “Diretrizes de Compromisso Referentes a Proficiéncia
Limitada em Inglés”. Esta exposi¢ao de diretrizes foi incorporada no Plano de Acesso
Linguistico.

A exposicdo das diretrizes diz o seguinte:

O Poder Judiciario compromete-se a prover acesso significativo ao sistema judiciario e a seus
programas e servigcos. O Poder Judiciario proibe a discriminacdo com base em origem
nacional, a qual inclui a discriminacdo contra pessoas com Proficiéncia Limitada em Inglés
(LEP - na sigla em inglés). Pessoas com proficiéncia limitada em inglés (LEP) sdo
individuos que ndo falam inglés como sua lingua materna e que tém uma capacidade limitada
de ler, falar, escrever ou entender inglés.

A lei federal, especificamente o Titulo VI da Lei dos Direitos Civis de 1964, a Leis de
Seguranca nas Vias Publicas e de Controle Geral do Crime de 1968 e a Lei de Prevencéo da
Delinquéncia da Justica Juvenil de 1974, proibe a discriminacdo com base na origem
nacional. O Titulo VI da proibic&o de discriminagdo com base na origem nacional tem sido
interpretada pela justica como abrangente da discriminacdo com base na proficiéncia em
inglés. Individuos com proficiéncia limitada em inglés devem receber acesso significativo
aos programas e servicos. Para tanto, sera necessaria uma combinacédo de servicos de
interpretacdo oral e traducéo escrita de documentos essenciais.

A exposicdo das diretrizes também foi traduzida para o espanhol, portugués e polonés, as quais
estdo disponiveis na pagina da internet do Poder Judiciério.

Comité sobre a Proficiéncia Limitada em Inglés

O Comité sobre a Proficiéncia Limitada em Inglés foi estabelecido em 2008, pelo Ministro-
Presidente sob o ponto de Acesso do Plano Estratégico do Poder Judiciario. O Comité é
encarregado de eliminar barreiras a instalagdes, procedimentos e informacdes enfrentados por
individuos com proficiéncia limitada em inglés. O Comité e co-presidido pela Juiza Maria
Araujo Kahn e Alejandra Donath, Gerente da Diviséo de Servicos de Interpretacédo e Traducao
do Poder Judiciario. A juiza Maria Araujo Kahn também co-preside a Comissdo de Acesso a
Justica do Poder Judiciario de Connecticut, a qual é responsavel por desenvolver recomendac6es
para assegurar a igualdade de acesso para todos os individuos.



O Comité sobre a Proficiéncia Limitada em Inglés é constituido de representantes da Divisao de
Operacdes Forenses e da Divisdo de Apoio e Servigos Forenses do Poder Judiciério. Além disso,
representantes de entidades de assisténcia juridica de Connecticut sdo participantes ativos do
trabalho do Comité.

O Comité opera regularmente e esta constantemente revisando, desenvolvendo e implementando
iniciativas para melhoria dos servicos a individuos que tém proficiéncia limitada em inglés. O
Comité retne-se trimestralmente. As reunides sdo divulgadas publicamente e sdo abertas a
participacao do publico.

Detalhes do trabalho do Comité estdo postados na pagina da internet do Poder Judiciario
http://www.jud.ct.gov/Committees/pst/lep/default.htm.

Divisdo de Servicos de Interpretacédo e Tradugdo

A Diviséo de Servicos de Interpretacdo e Tradugdo (ITS - na sigla em inglés) teve sua origem
com a criacdo da Banca de Examinadores e Nomeadores de Intérpretes do Judiciario. O objetivo
da Banca era de assegurar que intérpretes estariam disponiveis para auxiliar juizes quando
individuos que ndo falam inglés tivessem contato com o sistema judiciario.

Até fevereiro de 1976, intérpretes das seguintes linguas estavam disponiveis no Poder Judiciéario:
espanhol, portugués, chinés, hingaro, italiano, grego, francés pato4, crioulo haitiano, iugoslavo,
coreano, eslavo e francés parisiense. Quando intérpretes judiciarios permanentes nao estavam
disponiveis, intérpretes diaristas - selecionados de uma relacao de intérpretes os quais foram
aprovados nos testes de competéncia oral e escrito estabelecido pela banca eram utilizados.

Em 1986, a Banca de Examinadores e Nomeadores de Intérpretes do Judiciario foi extinta e suas
responsabilidades foram incorporadas pelo Diretor Geral Administrativo do Forum.

Em 2001, o Poder Judiciério tornou-se membro do Centro Nacional de Desenvolvimento da
Justica Estadual (NCSC - sigla em inglés), Conselho de Coordenadores de Acesso Linguistico
(CLAC - sigla em inglés), o qual desenvolveu-se inicialmente do Consorcio para Acesso
Linguistico no Judiciario. O Conselho dedica-se a justica, integridade, prestacdo de servicos e
colaboracéo, procurando inspirar e capacitar seus membros a "promover igualdade de acesso ao
judiciério, atraves da eliminacdo de barreiras as pessoas com proficiéncia limitada em inglés".
Um dos beneficios, entre muitos, de ser membro do CLAC € o acesso a exames de proficiéncia
com o propdsito de obter certificacdo. Como resultado, o Poder Judiciario introduziu o Programa
de Certificacdo para Intérpretes Judiciarios.

A funcdo da Divisdo de Servicos de Interpretacdo e Traducdo é de proporcionar servigos
certificados e altamente qualificados de interpretacdo e traducgdo as pessoas com proficiéncia
limitada em inglés. Estes servigos sdo gratuitos e incluem todos os procedimentos judiciais para

3



assegurar acesso significativo ao judiciario. Este acesso deve ser estendido as partes com LEP e a
outros individuos com LEP cuja presenca ou participacdo seja apropriada ao processo judicial.

Atualmente, a Divisdo de Servicos de Interpretacdo e Traducdo é uma divisao centralizada com
uma equipe de 36 intérpretes certificados permanentes (incluindo Intérpretes Lideres os quais
supervisionam operacdes em ambito estadual e oferecem suporte aos intérpretes judiciarios e
requisitantes no campo) além de intérpretes temporarios e os prestadores de servicos. A Divisdo
oferece assisténcia linguistica presencial com intérpretes em mais de 80 linguas e dialetos
diferentes solicitados.

Processo de Recrutamento e Contratagdo

O Gerente do Programa da Diviséo de Servigos de Interpretacdo e Traducdo (ITS) supervisiona o
processo continuo de recrutamento e contratacdo. A identificacdo de candidatos competentes é
um desafio continuo dado que somente 3% dos candidatos completam satisfatoriamente o
processo inicial de triagem e teste. Este processo inicial de teste, cujo objetivo é de identificar
candidatos que possuam fortes habilidades linguisticas (falada e escrita) e aptiddes naturais para
a interpretacdo, consiste do seguinte:

e Ser aprovado no exame escrito oferecido gratuitamente aos candidatos pelo Centro
Nacional para Desenvolvimento da Justi¢a Estadual e administrado pelo ITS. A nota
minima exigida para aprovacgdo e de 80%.

e Ser aprovado em um teste interno de tradugé@o desenvolvido e avaliado pelo ITS e
administrado ao mesmo tempo que o teste escrito da NCSC.

e Ser aprovado em uma prova oral de selecdo desenvolvida, administrada e avaliada pelo
ITS.

Os candidatos aprovados no processo inicial de testes sdo contratados como Intérpretes
Judiciarios temporarios apos fornecerem prova de idoneidade através da investigacao de
antecedentes a qual é aprovada pela Divisdo de Administracdo de Materiais do Judiciario. Os
Intérpretes Judiciarios temporérios recebem um treinamento de seis a oito semanas (o qual
inclui uma sessdo de orientagdo) oferecido por um funcionario do escritério central do ITS e um
Intérprete Certificado o qual atua como um mentor. Este processo também é acompanhado pelo
Gerente do Programa. Durante o periodo de treinamento, 0 mentor e o pupilo seguem um
Manual de Treinamento elaborado pelo ITS e adaptado as necessidades do Judiciario a fim de
preparar de modo eficiente os futuros intérpretes para todo tipo de procedimento judicial. Ao
final do processo de orientacdo, uma Avaliacdo de Desempenho Oral é administrada aos
intérpretes em treinamento a fim de verificar se estdo preparados para prestar servigos de
maneira competente.

Entdo, os Intérpretes Judiciarios temporarios prestam juramento e sao nomeados pelo juiz. No
momento da contratacdo, todos os intérpretes também assinam e comprometem-se a:
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e Seguir o Cddigo de Responsabilidade Profissional para Intérpretes Judiciarios
e Seguir as Diretrizes e Procedimentos para os Intérpretes Permanentes

e Seguir os Procedimentos Operacionais para Intérpretes Permanentes

e Seguir as Diretrizes e Procedimentos do Poder Judiciario

e Utilizar de maneira apropriada o cracha de identificacdo do Poder Judiciario

Além disso, quando o numero de intérpretes permanentes ndo consegue corresponder a demanda,
o ITS utiliza os servicos de cinco prestadores de servicos particulares. De acordo com o contrato
atual, todos os intérpretes fornecidos por agéncias, para que sejam incluidos no registro de
intérpretes para serem escalados para trabalhar no Judiciario, necessitam aderir estritamente as
seguintes condigoes:

e Participar de uma sesséo de orientacao

e Ser aprovado em uma prova de selecdo oral

e Fornecer prova de idoneidade através de investigacdo de antecedentes a qual € aprovada
pela Divisdo de Administracdo de Materiais do Judiciario.

e Ser aprovado no exame escrito oferecido gratuitamente ao intérprete pelo NCSC e
administrado pelo ITS. A nota minima exigida para a aprovacéo é de 80%.

e Assinar e comprometer-se a seguir o Codigo de Responsabilidade Profissional para
Intérpretes Judiciarios, as Diretrizes e Procedimentos para Intérpretes fornecidos por
Agéncias e os Procedimentos Operacionais para Intérpretes fornecidos por Agéncias

Processo de Certificacéo

Embora os servicos de interpretacdo no Poder Judiciério de Connecticut tenham surgido em
1975, o programa para certificacdo dos intérpretes judiciarios teve inicio em 2001. O estado de
Connecticut € membro do CLAC e utiliza os exames de certificacdo oral e escrito desenvolvidos
e fornecidos pelo NCSC seguindo todas as diretrizes e préaticas para o proposito de administracéo
e classificacdo do teste.

Para que um intérprete nomeado obtenha certificacdo em Connecticut, este deve ser aprovado no
exame de certificacdo oral com uma nota minima de 70% em cada uma das quatro partes
individuais (o candidato deve passar cada parte da Traducgéo Oral a Prima Vista com uma nota
minima de 70%). Deve-se ser aprovado no exame em sua totalidade na mesma tentativa. Todo
custo de administracao e classificacdo do teste é financiado pelo Poder Judiciario. Embora a
obtencdo da certificacdo junto ao Poder Judiciario ndo seja uma garantia de emprego uma vez
que um intérprete temporario obtenha a certificacdo, ha uma tentativa de oferecé-lo um emprego
permanente.



O exame de certificacdo oral também é administrado gratuitamente pelo ITS aos intérpretes de
agéncias. As taxas para a avaliacdo séo pagas diretamente aos avaliadores pelas agéncias de
intérpretes.

ITS somente administra testes para as linguas espanhola, polonesa e portuguesa, devido ao fato
de que 95% das requisicdes anuais para servicos linguisticos no Poder Judiciario de Connecticut
sdo para essas linguas. O ITS esta atualmente considerando a incluséo de linguas adicionais ao
programa de certificacéo.

Qualquer candidato que apresentar prova dos resultados do teste de Certificacdo Escrita e Oral de
qualquer outro estado participante do CLAC sera concedido reciprocidade. Os resultados de seu
teste serdo creditados a certificacdo integral pelo Poder Judiciario de Connecticut se 0 ITS
determinar que foram obtidos sob condic¢des que satisfazem ou excedem as praticas de teste e
certificacdo do Poder Judiciario do Estado de Connecticut. Qualquer candidato a intérprete que
obtenha certificagdo escrita e oral através dos Servigcos Administrativos do Judiciério dos Estados
Unidos (AOUSC - na sigla em inglés) sera considerado certificado pelo Poder Judiciario do
Estado de Connecticut.

Programacéo Centralizada

Por ser uma Divisdo centralizada, o ITS recebe, processa e escala intérpretes para cada
requisi¢ao para servigos linguisticos em em ambito estadual. Uma vez que a Divisao de Servicos
de Interpretacdo e Traducao recebe uma requisicdo para um intérprete, este € escalado para o
procedimento. Diariamente intérpretes certificados de espanhol sdo escalados para cada uma das
Comarcas. Além disso, intérpretes certificados de polonés e portugués sdo escalados diariamente
para algumas outras Comarcas. Estes individuos séo funcionarios que trabalham em periodo
integral para o Poder Judiciario.

Se a solicitacdo ndo puder ser atendida pelos funcionarios que trabalham em periodo integral, a
Divisdo de Servicos de Interpretacao e Traducéo ira procurar atender a requisicdo utilizando-se
da lista de intérpretes temporarios. Se intérpretes temporarios ndo puderem atender as
requisicdes , o protocolo a ser seguido pelo ITS é o seguinte:

e Procurar um intérprete de uma das cinco agéncias de prestacdes de servigos para o
fornecimento de servigos de interpretacdo presencial.

e Procurar um intérprete de uma das agéncias sob contrato com o Departamento de
Servicos Administrativos do Estado de Connecticut.

e Procurar um intérprete de agéncias de intérpretes que nao estejam sob contrato com o
estado.

e Setodos os canais para a realizacdo da interpretacdo presencial falharem, a Diviséo de
Servicos de Interpretacdo e Traducdo ira utilizar intérpretes via servicos telefénicos.



Se a requisicao for para um julgamento ou uma audiéncia especializada, uma dupla de intérpretes
judiciarios seré escalada para assegurar a interpretacdo precisa e evitar a fadiga do intérprete.

O ITS trabalha de perto com os requisitantes em todo o estado de maneira a otimizar o uso de
intérpretes certificados e intérpretes temporarios nomeados pelo juiz, para estabelecer uma escala
que satisfaca as necessidades do judiciario mas que também permitam que o ITS utilize todos os
intérpretes permanentes diariamente para varias causas e localidades. Consequentemente, 0s
recursos sdo utilizados de maneira eficiente, os servicos prestados sdo profissionais e evitam-se
despesas desnecessarias atraves da limitacao de requisi¢fes que séo enviadas a prestadores de
Servigos.

A expectativa € que, uma vez que os intérpretes forem acionados irdo fornecer servigos
linguisticos em todas as trés modalidades de interpretacdo. Somente os intérpretes aprovados
diretamente e escalados pelo ITS tém condicGes de fornecer servicos linguisticos ao Poder
Judiciario. O ITS também é encarregado do processamento da folha de pagamento de todos os
funcionarios intérpretes e do recebimento e aprovacgdo de todas as faturas dos prestadores de
servigos. Isto permite ao ITS comprovar que somente 0s servigos aprovados por esta divisao séo
fornecidos ao Judiciéario.

Os Intérpretes Lideres auxiliam o escritorio central do ITS através da monitoragdo do
desempenho de intérpretes permanentes e contratados e fornecem feedback ao escritorio central.

Treinamento

Reconhecendo a necessidade de aprimoramento das habilidades de interpretacdo através de
formacdo profissional continua, o ITS oferece anualmente, um dia de seminario (oito horas) a
toda a equipe de intérpretes. Devido ao sucesso do programa de certificacdo do Judiciério,
muitos destes esforcos de capacitacdo de intérpretes concentram-se em fornecer treinamento pos-
certificacdo. Este treinamento é oferecido pelo ITS gratuitamente a equipe de intérpretes. Os
prestadores de servigos sdo convidados a participar desta oportunidade educacional gratuita e
também beneficiam-se dos materiais de treinamento.

Os seminérios oferecidos anualmente sdo uma combinagdo de temas desenvolvidos ou pela
equipe de intérpretes ou por apresentadores visitantes 0s quais criam oficinas especificas as
necessidades de treinamentos identificadas pelo ITS.

Boas Praticas

Além do treinamento oferecido a todos os funcionarios do Judiciario, o qual é explicado em
detalhes posteriormente neste relatorio, o ITS empenha-se em fornecer aos intérpretes as



ferramentas necessarias para que estes cumpram os requisitos de sua funcdo da melhor maneira
possivel. Isto inclui a disponibilidade de escritorios produtivos, equipamento informatico com
acesso a ambos conta de correio eletrénico para comunicagdo com o escritorio central e acesso a
internet para pesquisa de terminologia adequada, equipamento de interpretagdo com receptores
duplos, e comunicacgdo/instrucdo de usuarios dos servi¢os para averiguar que estes entendem o
papel do intérprete, incluindo os padrdes éticos, de maneira a assegurar o fornecimento
harmonioso de servicos.

Além disso, um documento intitulado: "Diretrizes para o Trabalho com Intérpretes Judiciarios”
(JD-ES-327 Novo 1/17) foi elaborado recentemente (veja 0 Anexo A). Este, sugere uma série de
recomendacdes aos requerentes de modo a otimizar a eficicia de suas comunica¢des com
individuos com proficiéncia limitada em inglés (LEP) através do auxilio de um intérprete
judiciario em procedimentos judiciais e extrajudiciais.

Acesso Linguistico em procedimentos judiciais

Intérpretes serdo fornecidos, gratuitamente as partes com LEP e a outros individuos com LEP,
tais como testemunhas e vitimas, cuja presencga ou participagdo é apropriada ao processo judicial.
Intérpretes que ndo forem escalados pela Divisdo de Servicos de Interpretacdo e Traducdo ndo
deverdo ser utilizados em procedimentos judiciais. Somente os intérpretes escalados pela Divisdo
de Servicos de Interpretacéo e Traducdo foram propriamente avaliados para oferecer servigcos em
procedimentos judiciais.

Requisi¢des para intérpretes devem ser apresentadas o mais cedo possivel para possibilitar sua
escala e confirmacgdo. As vezes, porém, a necessidade de obter um intérprete ndo é clara até que
o individuo com LEP compareca em juizo e requeira servicos de assisténcia linguistica. Nessas
circunstancias a Divisdo de Servigos de Interpretacdo e Traducdo devera ser contatada
imediatamente. Em hipotese alguma, uma causa que necessite de intérprete devera prosseguir
sem que este esteja presente.

Acesso Linguistico em procedimentos extra-judiciais

Além de oferecer servigos de acesso linguistico para procedimentos judiciais o Poder Judiciario
compromete-se igualmente a prover estes servigos para procedimentos extrajudiciais.

Sempre que adequado, intérpretes serdo escalados para prover servicos de acesso linguistico
presencial para procedimentos extrajudiciais. Procedimentos extrajudiciais 0s quais podem
utilizar servicos de interpretacdo presencial incluem avaliagOes extensivas de guarda de menores
e entrevistas prolongadas.



Para ocasifes que ndo necessitem de interpretacdo presencial, o Poder Judiciario tem contratos
com trés prestadores de servicos linguisticos telefénicos que proveem os servigos para
procedimentos extrajudiciais. Estes servicos estdo disponiveis 24 horas por dia, 7 dias por
semana, 365 dias por ano, tanto dentro como fora das instalagdes do Poder Judiciario.

O Poder Judiciario também tem contratos para prestacéo de servi¢cos com provedores locais. De
acordo com os termos destes contratos, os provedores de servigcos sdo obrigados a “tomar
medidas razoaveis para assegurar acesso significativo aos seus programas e atividades por
clientes com Proficiéncia Limitada em Inglés (LEP).”

Traducgoes

O Poder Judiciario estabeleceu diretrizes e procedimentos para requisicao de traducgéo de
documentos. Estas diretrizes estdo disponiveis a todos os funcionarios do Judiciario no site da
Intranet do Poder Judiciario.

Um formulério foi criado especificamente para requisicao de traducdes. Para requisicdes de
traducdes que sejam exclusivas de procedimentos legais especificos, os funcionarios devem
preencher o formulario de requisicdo para servigos de traducao. Este formulario € também
utilizado pelos funcionarios para requisitar a traducdo de documentos oficiais originados pelo
Poder Judiciario incluindo entre outros: formularios, livretos, folhetos, formularios padréo, guias,
Perguntas Frequentes, e instru¢des. Os funcionarios do Poder Judiciario requisitando tais
documentos devem responder perguntas relativas a importancia e frequéncia de utilizacdo dos
documentos de modo a identificar e priorizar o uso de documentos essenciais.

Além disso, a fim de direcionar o processo de traducdo, o0 Comité sobre LEP procurou auxilio de
todos os Diretores Executivos do Poder Judiciario na identificacdo e priorizacdo de documentos
essenciais nas diferentes divisoes.

O ITS supervisiona e elabora todas as tradugdes do Judicirio. Somente tradugdes processadas e
fornecidas pelo ITS sdo admissiveis para fins e fungdes do Poder Judiciario. Um Intérprete Lider
encarregado de traducgdes controla e coordena todos os esforcos de traducéo sob a superviséo do
Gerente do Programa da Unidade. Esse Intérprete Lider esta em comunicagdo continua com:

e Requisitantes

e Um contato designado pela Divisao de Servicos Juridicos do Judiciario de modo a
verificar que os documentos que estdo sendo traduzidos foram propriamente revisados
com relacdo as atualizacdes das leis e do Manual de Normas Processuais.

e Com o representante da Divisdo de Assuntos Externos do Judiciério durante o processo
de revisdo do projeto e antes que seja impresso ou postado no site do Judiciario.

Além disso, o Judiciario continua a adotar o conceito de linguagem objetiva para assegurar que
seus usuarios entendam a informacéao sendo oferecida.



De modo a acelerar o processo e de manter a continuidade em todas as tradugdes, o ITS utiliza
licencas do SDL Trados. Este programa tem demonstrado ser um excelente software de traducgéo
assistida por computador. Varios intérpretes da equipe foram treinados e utilizam-no
diariamente.

Devido ao fato de que o espanhol, portugués e polonés sédo as trés linguas mais requisitadas em
Connecticut, os esforgos de traducdo dos documentos do Judiciario tém concentrado-se nestas
linguas.

Treinamento
Funcionarios do Poder Judiciario

Desde 2009, o treinamento sobre individuos com LEP esta disponivel e é obrigatorio para todos
os funcionarios do Poder Judiciario. O programa de treinamento supervisionado de trés horas
tem o objetivo de aumentar o nivel de percep¢édo de seus funcionarios quanto aos direitos
federais contra a discriminagdo, leis e diretrizes com relagdo a individuos com LEP; e de
fornecer informacdes sobre a obtencdo de assisténcia linguistica e servicos de traducdo. Cada
Coordenador da Divisdo de Treinamento é responsavel por designar vagas para o curso quando
ha disponibilidade. S&o fornecidos aos funcionarios cartdes impressos para auxilio ao acesso aos
servigos de assisténcia linguistica.

Em 2017 o treinamento sobre individuos com LEP passou para um formato a distancia. A
transferéncia do treinamento de presencial para online, ira facilitar a formacdo dos funcionarios
do Judiciario que ainda nao tiveram condicdes de participar das sesses presenciais de
treinamento e permitira que o ITS concentre-se em desenvolver novos cursos de reciclagem para
funcionarios que ja completaram o treinamento inicial.

Prestadores de Servicos ao Poder Judiciario

Treinamento sobre individuos com LEP também é fornecido aos provedores do Judiciario 0s
quais prestam servicos judiciais. Este programa de treinamento inclui revisées importantes dos
direitos civis e regulamentos federais, como também as obriga¢des dos provedores de assegurar
aos individuos que tém proficiéncia limitada em inglés, acesso aos servi¢os, programas e
atividades oferecidos por eles . Em todo contrato entre o Poder Judiciério e seus prestadores de
servigos devem estar incluidas provisdes obrigando os provedores a tomar medidas razoaveis
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para assegurar acesso significativo aos seus programas e atividades por clientes com proficiéncia
limitada em inglés.

Diretrizes para Assisténcia Linguistica para Provedores de Servigos ao Judiciario foram
desenvolvidas no formato de perguntas e respostas, para instruir os provedores os quais fornecem
servigos terceirizados a individuos que tém proficiéncia limitada em inglés. Estas diretrizes sdo
distribuidas aos Provedores no treinamento sobre individuos com LEP.

Funcionarios Judiciais

O treinamento sobre individuos com LEP também foi fornecido a todos os Juizes, Juizes
Auxiliares da Vara de Familia para Execucéo de Alimentos e do Juizado Especial Civel e aos
Juizes Auxiliares das Infraces de Transito. Além disso, em 2016, um treinamento de reciclagem
foi fornecido aos juizes durante seus programas da diviséo no final do ano.

O treinamento sobre individuos com LEP foi incorporado ao programa de orientagdo para novos
juizes fornecido a todos 0s juizes recém- nomeados. Isto assegura que todos os juizes recebam
treinamento sobre servicos e questdes sobre individuos com LEP antes que presidam as questdes
judiciais.

Servigo Telefonico Bilingue

Treinamento sobre o procedimento de acesso e uso de assisténcia linguistica por telefone esta
disponivel permanentemente e é fornecido a todos os empregados do Poder Judiciario. Este
treinamento ensina os funcionarios a acessarem 0s servicos bilingues por telefone 24 horas por
dia, 7 dias por semana, 365 dias por ano. O ultimo treinamento foi oferecido a todo Judiciério
em 2015 e um treinamento de reciclagem sera oferecido em 2017. Guias de acesso também
estdo postados na Intranet do Judiciario.

Outros recursos
Website — Internet, Intranet

O Poder Judiciario dispde de informagdes sobre a proficiéncia limitada em inglés em seus sites
da Internet e Intranet.

O site da Internet inclui informacdes sobre o Plano de Acesso Linguistico do Poder Judiciario,
exposicdo de diretrizes sobre proficiéncia limitada em inglés, respostas a perguntas frequentes,
procedimentos para queixas e links para recursos diversos. Além disso, o Poder Judiciario
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traduziu vérias paginas da web para o espanhol, polonés e portugués. Visite
http://www.jud.ct.gov/LEP. Também foram traduzidos publica¢des, materiais informativos e
formularios judiciais.

O site da Intranet oferece aos funcionarios acesso a procedimentos administrativos internos para
utilizacao dos servicos de interpretacao e traducao.

Cartazes de Identificagcdo de Idiomas

Cartazes para identificacdo de idiomas foram produzidos pelo Poder Judiciario em varios
formatos, para uso em escritorios, vestibulos, recepcdes, entradas e outros locais apropriados.
Estes também estdo disponiveis em formato digital para facilitar a partilha de recursos. Esses
cartazes sdo utilizados para auxiliar os funcionarios do Poder Judiciario na identificacdo da
lingua falada pelo individuo com proficiéncia limitada em inglés. Também permitem que o
individuo com LEP se auto-identifique antecipadamente.

Cartbes Impressos para Assisténcia Linguistica

Cartdes Impressos para Assisténcia Linguistica foram elaborados para o Poder Judiciario para
fornecer informac6es sobre os procedimentos quanto ao acesso aos servigos de assisténcia
linguistica. Estes sdo distribuidos durante o treinamento sobre individuos com LEP e estéo
disponiveis na péagina da Intranet do Judiciério.

Cartdo de informaces sobre intérpretes

Cartdes de Informacdes sobre Intérpretes (JDP-ES-285 Rev. 7/14) foram desenvolvidos e
traduzidos para publicagcdo em cinco linguas: espanhol, portugués, polonés, crioulo haitiano e
mandarim chinés para efeitos de publicacdo (veja o Anexo B). O cartdo € uma outra maneira de
informar o publico com relacao aos servigos de interpretacdo prestados pelo Poder Judiciario. As
"Diretrizes para o Trabalho com Intérpretes Judiciarios” (JD-ES-327 Novo 1/17) serdo
distribuidas com os cartdes de “informacdes sobre intérpretes”.

Queixas de Discriminacao

Informacdes relativas a formularios e procedimentos para apresentacéo de queixas contra o
Poder Judiciario de Connecticut ou qualquer um de seus subdestinatarios, baseadas nos
regulamentos de subsidio federal, estdo disponiveis para leitura e impressdo na pagina da Internet
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do Poder Judiciario http://jud.ct.gov/fag/DOJ.htm. Estes formulérios estdo disponiveis em
inglés, espanhol, portugués e polonés.

Projetos Piloto
Aviso dos Direitos Constitucionais

Em 2012, um programa piloto foi desenvolvido no qual a informacao dos direitos constitucionais
fornecida pelos Juizes Auxiliares da Vara de Familia para Execucdo de Alimentos, foram
traduzidas para o espanhol e gravadas em um DVD. Em vez de utilizar um intérprete permanente
para informar o publico dos seus direitos constitucionais ao vivo na sala de audiéncias, o
escrivao aciona a gravacgao de video. Isso disponibiliza os intérpretes para auxiliar em outros
assuntos no férum, enquanto a gravacao das informagdes sobre os direitos constitucionais esta
sendo mostrada na sala de audiéncias. Em 2013, o programa foi expandido para New Haven.

Com base no sucesso de Hartford e New Haven, em 2014 o programa foi implantado nas 11
comarcas restantes. Monitores e DVD players foram adquiridos para todas as salas de
audiéncias onde os Juizes Auxiliares julgam as acOes de alimentos. Os Juizes Auxiliares da Vara
de Familia para Execucdo de Alimentos e funcionarios das salas de audiéncia foram treinados
sobre o equipamento e sobre o0 processo. O programa ja encontra-se operacional em todo o
estado desde outubro de 2014.

Em 2017, os interessados envolvidos com a Vara de Familia para causas de alimentos serdo
entrevistados e informagdes serdo solicitadas para determinar se o atual programa pode ser
aperfeicoado e se pode ser reproduzido para outros tipos de causas.

Interpretacdo Remota por Video (VRI -na sigla em inglés) em Procedimentos Extrajudiciais

O aumento da demanda para servicos de interpretacdo, a necessidade constante de encontrar
candidatos adequados, limitagdes na contratacdo devido a questfes or¢gamentais, e a escassez de
intérpretes certificados e qualificados tornam necessario que o Judiciario procure maneiras
adicionais de assegurar aos individuos com LEP amplo acesso a justica.

Ao longo do tempo, o Poder Judiciario tem oferecido servicos de interpretacéo presencial. Os
desafios mencionados acima torna esta tarefa cada vez mais dificil. Ao introduzir o VRI, o
Judiciério tera condicgdes de continuar escalando equipes de intérpretes certificados e altamente
qualificados para procedimentos judiciais. O programa do VRI permitira que intérpretes
estejam localizados em um escritorio central e através de tecnologia de video, sejam acessados
de localizac@es distantes para fornecer servicos linguisticos. Além disso, um intérprete podera
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ser escalado remotamente para varios procedimentos em uma variedade de locais em um curto
prazo, em vez de exigir que este viaje para locais distantes.

Ao introduzir a videoconferéncia o Judiciario ira;

e Continuar a oferecer servicos de qualidade ao escalar equipes de intérpretes certificados e
altamente qualificados para procedimentos breves como audiéncias iniciais e audiéncias
que ndo envolvam deposicdes ou apresentacao de provas

e Fornecer acesso linguistico oportuno e eficiente ao reduzir o tempo de deslocamento dos
funcionarios

e Ter condigdes de atender a maior demanda de trabalhos

e Permitir maior flexibilidade na escalacdo de intérpretes para otimizar os recursos

Reconhecendo gque nada substitui a interpretacdo presencial e que grande parte da comunicacgéo é
baseada em linguagem corporal, um programa piloto esta sendo desenvolvido atualmente para
tentar reproduzir a presenca de um intérprete judiciério através de video. Portanto, este programa
oferecera capacidade visual dupla, permitindo ao intérprete visualizar todos os participantes, e
permitindo que todos os participantes, visualizem o intérprete. Além disso, todas as trés
modalidades de interpretacéo (interpretacdo simultanea, interpretacdo consecutiva e traducao oral
a prima vista) serdo oferecidas e um canal particular também estara disponivel para a
comunicacdo sigilosa entre os advogados e seus clientes.

Interpretacdo Remota por Video - Procedimentos Extrajudiciais

Um programa piloto foi langado em 2016 o qual permite a interpretacdo remota por video entre
escritorios. Quando entrevistas com um individuo que tenha proficiéncia limitada em inglés
forem agendadas e a interpretacéo presencial ndo estiver disponivel, os escritorios utilizardo os
servicos telefénicos bilingue do Judiciario. Neste programa piloto, o Judiciario esta considerando
a utilizacdo de seus intérpretes certificados para o fornecimento de interpretacao remota por
video.

A Comarca de New Britain foi selecionada como a localizacao piloto. Desde outubro de 2016,
entrevistas entre os funcionarios do Poder Judiciario e individuos com proficiéncia limitada em
inglés nos servigos de suspensdo condicional para jovens, suspensdo condicional para adultos e
servigos de relacdes familiares ja ocorreram utilizando a tecnologia de interpretacdo remota por
video.

Desempenho e Avaliacao
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Uma auto-avalia¢do do Plano de Acesso Linguistico do Poder Judiciario o qual inclui a
Exposicdo de Diretrizes sobre Proficiéncia Limitada em Inglés ser& conduzida periodicamente,
quando necessario, mas pelo menos uma vez a cada dois anos. Ambos os documentos seréo
revistos e revisados simultaneamente a fim de assegurar consisténcia, precisao e a relevancia dos
servicgos as necessidades da populacdo com proficiéncia limitada em inglés. Durante a avaliacao,
serd levada em consideracdo a opinido das partes interessadas externas.

Recomendacdes relativas a revisfes do Plano de Acesso Linguistico do Poder Judiciario e da
Exposicao de Diretrizes sobre Proficiéncia Limitada em Inglés serdo formuladas de acordo com
as necessidades e encaminhadas ao Diretor Geral Administrativo do Forum para aprovacéao.

O Comité sobre a proficiéncia limitada em inglés continuara seus esforcos para expandir 0s
servigos de assisténcia linguistica, concentrando-se na implementacéo de novas tecnologias e
identificagdo e tradugdo continuas de documentos essenciais.
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